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EDITAL PREG ÃO PRESENCIAL N 2018.04.16.02-SR P
PREGÃO PRESENCIAL V  2018.04.16.02- SRP 

- E X C L L SlV t) A MICROE.MPRESA - ME E EMPRESA DF PEQUENO PORTF. - F.PP
REGIDO PELA LE 
8.666 DE 21/06/93 
123/2006. Lei 147/20

O  Pregoeiro Oficial 
que até as 09:00 hora 
Banabuiú/CE, em se 
envelopes de propost 
2018.04.16.02- SRP 
estabelecidas no pre 
8.666/93. de 21.06.9 
123/2006, Lei I47/2C 
2014 e Lei 12.846/20

10.520. DE 17 DE JULH O  DE 2002 F. SUBSIDIARIAM ENTE PELA LEI N." 
:O M  AS ALTERAÇÕES DA LEI N.“ 8.883/94 E DA LEI N.w 9.648/98), Lei 
4 e suas alterações, bem com o. Decreto M unicipal N° 003/2017.

M unicípio de Banabuiú/CE tom a público para conhecim em o de todos os interessados 
do dia 16 de maio de 2018, em sua sede. localizada Rua Queiroz Pessoa. 435. Centro, 

ião pública, dará inicio aos procedimentos de credenciamento e recebim ento dos 
; de preços e de docum entos de habilitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL  
dentificado abaixo. objeti\ando o REGISTRO DE PREÇOS, mediante as condições 

bdital. tudo de acordo com a í ei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei n." 
alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislação com plem entar em Nigor, Lei 
4 e suas alterações. DECRETO M UNICIPAL N° 003;20I7 , de 2" de novembro de

me

Objeto:

Orgüo
Gerenciador:

SELEÇÃO DF. M ELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE FARDAMENTO  
PARA O S VIGILANTES DO M UNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE IN ERAESTRUTURA DO M UNICÍPIO DE 
BANABUIÚ/CE, tudo conforme especificações contidas no TERM O Dfc 
REFERÊNCIA constante do anexo 1 do presente edital.__________________________

Secretaria de lnfraesirutura

Critério de 
Ju lgamento:

MENOR PREÇO GLOBAL (EXCLUSIVO PARA ME F. EPP)

Espécie: Pregão Presencial para Registro de Preços

Data e Ilora de 
Abertura:

16 DE MAIO DE 2018 AS 09:00 HORAS

Validade da Ata d 
Registro de Preços

Forma de 
Fornecimento:

12 (doze) meses

Indireta por demanda

Compõem-se o  prese 
PARTE A -C o n d iç i ís 
F m que são  estabel 
contrato, bem como,
123/2006. 147/2014 
Para o  cum prim ento 
1 - deverá realizar 
de pequeno porte no 
dada pela Lei Compl

P'

e  edital das panes A e B. conforme a seguir apresentadas: 
para competição, julgam ento e adjudicação.

;idos os requisitos e as condições para competição, julgam ento c formalização do 
esclarecimentos necessários a aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis. Lei 

suas alterações.
o disposto no art. 48 da Lei Com plementar 147/14, a administração pública: 
cesso licitatorio destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação
nentar nù 147, de 7 de agosto de 2 0 14).

PARTE B -  ANEXOS
Anexo 1 -  1 ermo de eferéneia do Objeto:
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Anexo II -  Modelo de J ro p o s ta  
Anexo I I I-  M odelo <
A nexo IV -  Minuta d *\ta de 
Anexo V -  M inuta do

de Preços: 
declarações/ Proc u ração;

Registro de Preços, 
ermo de Contrato.

1. DO OBJETO
1.1. SELEÇÃO DE 
EVENTUAIS AQ Ü  
RESPONSABIL1DA  
B AN A B I’ I Ú/CE, tud 
1 do presente edital.

c m

dc
íubs

pl< Io

2. DAS CONDIÇÕE
2.1. Somente poderá 
- ME e Empresas de 
atenda a todas as con 
regularidade fiscal e 
sociais compatíveis 
Lei 147/2014 e suas
2.1.1. C A D A S IR A M  
Banabuiú/CE (no CRI 
de cadastro, situada
2.1.2. \ 'a  hipótese 
primeiro dia útil
2.2. C R E D E N C IA M 7 
devidamente munido 
diversas fases do 
representado.
2.2.1. C ada represe n i f i t
a) Cópia de seu doeu
b) Declaração de 
habilitação previstas
c) Registro Comerei 
vigor e todos os seus 
do Ato Constitutivo 
sociedades estrangeirfs)
d) Declaração firma 
de Pequeno Porte 
Com plem entar n* ! 2 
comprove o  enquadrz n
2.2.2. Os documento 
em  separados dos 
analisados no inicio 
2.2 J .  Entende-se po 
reconhecida, confon e 
mandato, conferindo 
gerente, diretor, titu 
docum ento que com j*o 
2.2.4. Caso o  creden 
individual, dispond 
comprovem tal condfcãi 
direitos e assumir ob ig;

PARA PARTICIPAÇÃO F. CREDENCIAM ENTO
rticipar da presente licitação M icroempreendedores Individuais MEI. Microempresas 
equeno Porte - tP P . cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Banabuiú/CF.. que 
ções exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, 
abalhista. qualificação técnica c econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos 

o objeto da licitação, respeitados os favoreci mentos impostos pela Lei 123/2006 e 
erações.
SNTO: O licitante que desejar o  cadastramento/revalidaçào junto  ao M unicípio de 
) a que se refere o  subitem anterior deverá providenciá-lo. diretamente na sede do setor 

à | l u a  Queiroz Pessoa. 435, Centro. Banabuiú/CE.
ão  haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
uente. no mesmo local e hora.
NTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um ) representante, 
e docum entação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas 

ocedim ento Jicitatório, respondendo assim, para todor. os efeitos, pelo licitante

ELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO F IT U R A S  F. 
IÇÕES DE FARDAM ENTO PARA OS VIGILANTES DO M UNICÍPIO, DE 
E DA SECRETARIA DF. IN FRAESTRUTU RA DO M UNICÍPIO DE
conforme especificações contidas no TERM O DE REFERÊNCIA constante do anexo

IO

e. juntam ente com o docum ento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda: 
ènto oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;

conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto á proposta e á 
o edital, conforme modelo disposto no item 01 do anexo III deste edital:
(no caso de em presa individual) ou Ato Constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em 

ditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição 
caso de sociedades ci\ is) ou Decreto de Autorização (cm se traiando de em presas ou 

, dev idamente registrado em órgão competente.
por representante legal da licitante que se enquadra como Microempresa ou Empresa 
de que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4 r do art. 3= da L.ei 

/üó (Anexo III -  Item 04). acompanhada de docum ento emitido por órgão oficial que 
ento.

de credenciamento, declarações e documentos de identificação deverão ser apresentados 
elopes de proposta de preços e de docum entos dc habilitação, para que possam ser 

trabalhos, antes da abertura desses envelopes, 
docum ento hábil de credenciamento o instrumento panicu larcom  a firma do outorgante 

modelo sugerido, discriminado no item 02 do anexo 111 deste Edital, ou público de 
joderes para a  prática de atos compatíveis com a presente licitação, outorgado por sócio- 

ou qualquer outro representante da licitante com poderes para tanto, acompanhado de 
•ve tais poderes (Contrato Social. Certidão Simplificada, etc.); 

iado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma 
>or si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que 
o, na forma do subitem 2.2.3, nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem 

^ações em decorrência de tal investidura.

e

I
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2.3. A incorreção ou 
2.2.3 ou dos document 
licitante, e por consei 
disputa de preços, 
impossibilidade de int*
2.4. A incorreção ou 
às exigências quanto 
subitem 2.2.1. importa
2.5. No decorrer do 
feito, descredenciar ot 
F.ntretanto. não será 
licitante.
2.6. Não poderão parti
2.6.1. Se antes do iníc 
diretores ou represem
2.6.2. Se constatada 
participantes apôs a 
desclassificados do ce
2.7. Não poderão parti 
dissolução, de fusão, 
participação em 
declarados inidòneas 
apresentem constituíd 
2.7.1 Para os casos t 
Federal 12.846/2013.
2.8. As Microempresí 
123/2006 e Lei 147/2 
previstos na referida 
requisitos para c 
de M icroempresa ou 
(Anexo III -  Item 04
2.8.1. As microempre 
docum entos exigidos 
em tal documento 
no prazo de 30 (Trinta
2.8.1.1. A não-regulu 
contratação, sem prv 
Administração eonv 
ou revogar a licitação 
2.8.2. Quem prestar 
penalidades previstas

licita

• i

apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o  subitem 
s  tratados nas alíneas "a" e “c" do subitem 2.2.1, implicará no não credenciamento do 
ência, na impossibilidade de formular novas ofertas e lances de preços na fase de 
m poderá se manifestar durante o  transcurso do pregão, incluindo também a 
por recurso, valendo-se. para todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita.

apresentação da declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento 
)roposta de preços e aos documentos de habilitação previstas no edital, alinea “b” do 
ia impossibilidade de participação no certame, 

pifcedim ento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha 
substituir os já  nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. 

ad n itid a  a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa-entidade

par licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns, 
da abertura dos envelopes de preço for constatada a com unhão de sócios, cooperados, 

tes entre licitantes participantes, som ente uma delas poderá participar do certame.
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 

jertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
ame, independentemente do preço proposto.
ipar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de falência, de 

cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
ío ou impedimento de contratar com  o M unicípio de Banabuiú/CP- ou tenham sido 
ara licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se 
na forma de em presas em consórcio, 

quadrados nos termos do 2.7 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei

ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP) nos lermos da Lei Com plementar n° 
14. para que estas possam participar desta licitação exclusiva e gozar dos benefícios 
ei é necessário, â  época do credenciamento, m anifestação de cum prir plenamente os 

ção com o tal. nos termos do art. 3C do referido diploma legal, por meio da declaração 
npresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento 

), icompanhada de docum ento emitido por órgão oficial que comprove o enquadramento, 
ou empresa de pequeno porte (M E ou EPP) que possua restrição fiscal, quanto aos 

este certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item 2.S. fazendo constar 
jm  a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, 
dias úteis conforme dispõe o art. 43, § 1“ da Lei Com plementar N°. 123/06. 
zaçâo da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito á 
uizo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nc. 8.666/93. sendo facultado à 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato.

tarr >é

ôi ir

declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
a legislação.

3 . DAS FASES DO I tO CESSO  U C I I  \  rÒ R lO
3.1. O presente proce«
3.1.1. Credcnciament

mento de licitação seguirá o seguinte trâm ite em fases distintas: 
dos licitantes:

3.1.2. Abertura das pi postas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial.
3.1 J .  Lances verbais
3.1.4. Habilitação do
3.1.5. Recursos;
3.1.6. A d ju d icação ^
4. DOS E N V E L Ô

ntre os classificados; 
citante melhor classificado;

E DO C U M ENTOS A  SER EM  APRESENTADOS
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da

4.1. Alem dos documc 
simultaneamente 02 
Habilitação*’, sendo ve
4.2. Os conjuntos de d 
ser entregues em enve 
Banabuiú/CE. identifi 
o objeto da licitação e 
de Habilitação” ).
4 3 .  Todos os docum n 
original, cópia autenti 
de ser verificada auten
4.3.1. Não serão accit< 
fac-símile, mesmo aul 
forma de ilustração dai
4.3.2. O s documentos 
habilitação, à proposta 
4 .3 .2 .1. Quaisquer 
lingua estrangeira, de 
Brasil, por tradutor ju r
4.3.3. \ o s  documento 
em seu bojo. o  prazi 
determ inação legal es

os de credenciamento, previstos no subilem 2.2, cada licitante devera ainda apresentar 
ois) conjuntos de documentos, a saber- "Proposta de Preços" e "Docum entos de 
ada a remessa por via postal.
;umentos relativos ã "Proposta de Preços" e aos "D ocum entos de Habilitação" deverão 
ipes separados. opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados ao M unicípio de 

com o  número da presente licitação, com o nome do licitante, o  número do CNPJ. 
respectivamente, os títulos dos seus conteúdos ('"Proposta de Preços" ou "Documentos
dos

tos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
por cartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo original a fim 

cidade pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio.
docum entos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

nticadas. admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
propostas de preços.
necessários à  participação na presente licitação, compreendendo os docum entos de 
e preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, 
mentos necessários á participação no presente certame licitatório, apresentados em 

ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o  idioma oficial do 
mentado.
apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de vigência 
de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 (sessenta) dias. salvo 

icifica em contrário.

do
rão

5. D A  PROPOSTA IK  PREÇOS . l ü H H M H S H i
5.1. A proposta de p ço s  deverá ser elaborada ein 01 (um a) via cm papel timbrado ou com carim bo do 
interessado, manuscril em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por 
com putador ou qualqi -r processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular
ou preposto. 
indicações:

sem en ndas. rasuras ou entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as seguintes

BANABUIU/CE  
AL N°. 2018.04.16.02— SRP

AO M UNICÍPIO D 
PREGÃO P R E S E M f  
LICITANTE:
CNPJ N°.
ENVELOPE N°. 01 f>RO PO STA DE PREÇOS)

5.2. A proposta de p 
contendo:
5.2.1. A modalidade
5.2.2. Endereçamento
5.2.3. Razão social. ( 
houver, número do te
5.2.4. Prazo de entreg
5.2.5. Prazo de valida
5.2.6. Os itens cotado 
respectiva marca, ben 
5.2.6.1. Serão autom 
marca dos produtos c
5.2.7. Os valores uni 
lote e/ou da proposta
5.2.8. Quantidade of<

ços deverá ser apresentada seguindo o  modelo padronizado no anexo II deste edital.

número da licitação: 
lo Pregoeiro do M unicípio de Banabuiú/CE;
\ !PJ. endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o  caso, e se 
fone/fax, e endereço eletrônico; 
máximo de 30 (trinta) dias; 

não inferior a 60 (sessenta) dias:
nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, com a 

com o valor global da proposta de preços por extenso.
icamente desclassificados os itens das propostas de preços que não especificarem a 
ados, bem com o cotar marcas inexistenies no mercado.
rios e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso. o  valor global do 
m algarismos e por extenso.

por item, observando o disposto no anexo 1 deste edital;e ada
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5.2.9. Declaração «ia I 
trabalhistas. previdenc 
dem ais despesas que 
ORIENTAÇÃO SO

itante que. nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
irios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos c 

pfssam  incidir sobre o  fornecimento licitado:
A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PRECOS ESCRITAS* 1

alter ç

5.3. O s preços constai 
vírgula, cabendo ao 
decimais dos centavos
5.4. Os preços propo 
pleitear qualquer 
previsto em lei.
5.5. Se tratando de ju  
totais, prevalecerão os 
errada que influenciar
5.6. Os quantitativos I 
5.6.1. A proposta de 
referencia.
5.7. A apresentação ô i 
em especial quanto 
formalização da ata d 
legislação aplicável, n 
alterada e consolidada
5.8. Na análise das pr 
lhe, porém, segundo c
5.9. Será desclassifica
5.10. Somente serão 
recebimento pelo Pre 
aos entregues ao Pregi

ís  da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
citante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
os serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

ão dos mesmos, sob alegação de erro, om issão ou qualquer outro argumento não

am ento por menor preço por item, ocorrendo discrepância entre os preços unitários e 
primeiros. Se a licitação for por m enor preço por lote. somatório ou a multiplicação
o valor total do lote implicará na desclassificação da licitante no retendo lote. 
itados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes, 
preços deve contem plar todos os itens em sua integral idade, conforme termo de

proposta, de preços implica na ciência clara de todos os term os do edital e seus anexos, 
especificação dos bens e as condições de participação, com petição, julgam ento e 
registro de preços, bem com o a  aceitação e sujeição integral às suas disposições e a 

tadamente ao Decreto Municipal N°, 003/2017. a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93.

rostas de preços ao Pregoeiro observará preferencialmente o  preço unitário, facultando* 
tério de conveniência e oportunidade observar o preço total.

n proposta de preços apresentada em desconformidade com este item. 
aceitos os documentos acondicionados no envelope “A“ não sendo admitido o 
>eiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo 
iro.

6. DOS D O C U M EN  OS DE HABILITAÇÃO
6.1. O envelope conte do os documentos de habilitação deverá conter os docum entos exigidos em uma única 
via. e ser apresentado a forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

W
AO M UNICÍPIO DF|
PREGÃO PRESE.N<
LICITANTE:
CNPJ N°.
ENVELOPE N°. 02 )O C UM ENTO S DE HABILITAÇAO)

BANABUIL7CE
N°. 2018.04,16.02- SRP

C

6.2, Os interessados r 
8.666/93, alterada e c 
abaixo relacionados, 
validade.
6.3. RELATIV A À 
6.3.1. REGISTRO 
mercantil da Junta C 
registro da Junta onde 
6 Í .2 .  ATO CONSTI 
E/OU ÚLTIM O ADI 
mercantil da Junta 
acompanhado de doe

o  cadastrados no M unicípio de B anabuiúC E , na forma dos arrigos 34 a 37 da Lei 
nsolidada. habilitar-se-ão à  presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
s quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de

I V.BILITAÇÃO JURÍDICA
M ERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa 

mercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. Illial ou agência, apresentar 0 
pera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

UTTVO. E S T A R ' IO  OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS 
VO CONSOLIDADO em vigor dev idamente registrado no registro público de empresa 
ercial, em se tratando dc sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações, 

nentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucur?
C< n
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filial ou agencia, apresfntar o  registro da Junta onde opera com  averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
6.3.3. INSCRIÇÃO F ) ATO CONSTITUTIVO, no  caso de sociedades simples - exceto cooperativas no 
Cartório dc Registro d s Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucur tl, filial ou agcncia. apresentar o  registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 

>m averbação no Cartório onde tem sede a matriz 
AUTORIZAÇÃO, em se tratando de em presa ou sociedade estrangeira em 

e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAM ENTO expedido 
quando a arividade assim o  exigir
al dc identificação com foto do Sócio Administrador ou titular da Pessoa Jurídica.

do Lsíado onde opera
6.3.4. DECRETO 
funcionamento no Pai 
pelo órgão competent«!
6.3.5. Documento ofi
conforme o caso.
6.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.4.1. Prova de inseriç o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.4.2. Prova de inscr à o  no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso. se 
houver, relativo ao d jn ic í l io  ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
6.4.3. Prova de regu ridade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos uanto aos Tributos Federais c a Divida Ativa da União ou conforme nova certidão 
unificada com base na ^ rta ria  Conjunta RFB/PGFN N°. 1.751/14;
6.4.4. Prova de regul ridade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa dc 
Débitos para com a Fü enda Estadual de seu domicílio;
6.4.5. Prova dc regula idade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos M unicipais d<$scu domicilio ou sede (Geral ou ISS);

iridade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) m ediante a 
:ado de Regularidade Fiscal (CRF);

6.4.7. Prova de inexis neia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT. em conform idade com o dispositivo na CLT com as 

_ * * .440/11  -D O U  de 08/07/201
JAL1FICAÇÃO ECONÒM ICO-FINANCFIRA

6.5.1. Certidão negatija  de falência ou concordatarecuperaçào judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica.

nial e dem onstrações contábeis do último exercício social, j á  exigíveis e apresentados 
comprovem 3 boa situação financeira da em presa • vedada a sua substituição por 
provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no C RCT bem com o por

6.4.6. Prova de regu 
apresentação do Certi

alterações da Lei N° 
6.5. RELATIVA À

6.5.2. Balanço patrim 
na forma da lei. que 
balancetes ou balanço

6.6.1. Atestado de Ca 
mesma especificação 
privado, que com pro\ 
6.7. DEM AIS D O C l
6.7.1. Declaração de 
DOU de 28/10/1999. 
(dezoito) anos em tra 
trabalho algum, salvo 
anexos deste edital;
6.7.2. Declaração, so 
contratar com a admi

sócio, gerente ou diret r. podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de irés meses 
da data da apresenta^ o  da proposta, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do livro Diário, 
devidamente registra- > na Junta Comercial competente.
6 .5 3 . Capital social n nimo ou património liquido mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento), do valor 
correspondente efeth imente arrematado pelo licitante, podendo a com provação ser feita através da 
apresentação da Certi' io Simplificada em itida pela Junta Comercial da sede da licitante.
6,6, RELATIVA À (. ALIFICAÇÃO TÉCNICA

icidade Técnica (Atestado de fornecimento) com firma reconhecida em Cartório, com a 
exigida, discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou 
que a licitante possui aptidão para o fornecimento objeto deste certame.

MENTOS DE HABILITAÇÃO
ue, em cum prim ento ao estabelecido na Lei N*. 9.854. de 27/10/1999. publicada no 

e ao inciso X X X lll. do art. 7o. da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
alho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
ia  condição de aprendiz, a partir dc 14 (quatorze) anos. conforme m odelo constante dos

as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 
stração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666 93 e da inexisténei

t
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de fato superveniente 
posteriores, conforme 
6 .7 3 . Alvará de funci 
6.7.4. Será inabilitado 
bem como apresentar. 
O RIENTAÇÃO SO

mpeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
\odelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°. da Lei N° 8.666/93).

Kfiamento;
3 licitante que não atender as exigência* deste edital referentes ã fase de habilitação, 
is docum entos defeituosos cm seus conteúdos e formas.

A FASE DF HABILITAÇÃOIE

is
6.8. Para a habilitaçãi 
compatibilidade dos s
6.9. As certidões de 
caso exigidas neste ec 
em itidas nos 60 (sesse
6.10. A documentaçí 
processo licitatório e 
6.10.1. Os envelopes 
final da fase de comp 
não retirados perman 
disposição dos respec
6.11. Será inabilitado 
bem com o apresentar

jurídica, o licitante deverá, nos docum entos exigidos neste instrumento, dem onstrar a 
objetivos sociais com o objeto da licitação. 

c<fnprovação de regularidade, bem com o as de fnlência e concordata recuperação judicial, 
tal. que não apresentaram expressam ente o  seu periodo de validade, deverão ter sido 
ta) dias anteriores ã data marcada para o  recebimento dos envelopes, 

constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
será devolvida.

>m os docum entos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao 
tição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão. Os documentos 
erão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à 
to s  licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos, 
j  licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
s docum entos defeituosos em seus conteúdos e forma.

o

obe

7. DA SESSÃ O
7.1. O  Pregão será do 
nos termos da Lei 
dirigida por um Prego 
indicado abaixo e
7.2. CREDENCIAM  
certame deverão se 
existência dos necess 
atos inerentes ao cc 
vantagens licitas, assi 
7 J .  RECEB1MENTC 
inicio ã sessão públ a 
credenciados e demai 
representante em env< 
documentação exigic 
procederam.
7.3.1. Depois de enc 
pelo Pregoeiro.
7.3.2. Após a entre 
justo  decorrente de
7.4. ABERTURA 
Abertos os envelope 
equipe de apoio fará 
seguir, o Pregoeiro i 
para o forneciment< 
esclarecimentos sobr<
7.5. CLASSIFICAÇ/ 5 
em ordem dccresceni 
apresentado proposta 
m enor preço, para qu 
nos moldes da Lei 12

ip o  presencial com finalidade inicial de Registro de Preços, com cota de exclusividade 
1 3 /2 0 0 6  e 147/2014 e suas alterações com a abertura da licitação em sessão publica, 

iro. e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite 
cendo a legislação cm vigor.
H O : Antes do início dn sessão os representantes dos interessados em participar do 
>resentar para credenciamento ju n to  ao Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a 

poderes para formulação de propostas dc preços e para a prática de todos Ob demais 
une. na forma do subitem 2 deste instrumento, esclarecimento público de possíveis 
ando então lista de presença.
DE ENVELOPES A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital terá 

do pregão presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente 
pessoas que queiram assistir ao ato, onde o  Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu 
opes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, a* propostas de preços e a 
para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o  nome dos licitantes que assim

rado o  recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou docum ento será aceito

L.-jf JO
I  &

s envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro 
ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS

contendo as propostas dc preços de todos os licitantes, ao  Pregoeiro ou membro da 
verificação da conform idade da* propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A 
òrm ará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços 
do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados bem como 
o tas exclusivas e segregação de licitantes dentro dos limites legais.

INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de preços de todos os licitantes, 
de valor, classificando o  licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (de7 por cento) relativamente à de 
seus representantes participem dos lances verbais, respeitados os casos de exclusividade^ 
/2006 e 147/2014 c suas alterações.
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7.5.1. Caso não sejam
7.5. o  Pregoeiro classi 
participem dos lances 
7.5.2 Como condição 
primeiro lugar tenha 
n° 123. de 2006. o Pr 
M unicípios o» Sistem 
das ordens bancárias 
milhões e seiscentos 
limite proporcional d* 
exercício considerado
7.5.2.1 Para a microer 
para verificar se o s 
sessào pública da licit 
cento) de que trata o a
7.5.2.2 Constatada a 
deverá indeferir a apl 
10 e 12. da Lei Con 
prejuízo das penaiidad s
7.6. LANCES VERB/ 
ser formulados de 
disposições:
7.6.1. O  Pregoeiro c 
lances verbais, a part 
decrescente de \alor. 
sorteio visando defini
7.6.2. Só serão aceito 
registrado.
7.6 J .  O  Pregoeiro no
a) Determinar um int
b) Determinar um
7.6.4. N ão será aceito 
da alínea "a” do subit#n
7.6.5. Preclui o direi 
apresentar lance no pi
7.6.6. A desistência 
licitante das rodadas 
de classificação ao fu
7.6.7. Quando não m 
etapa competitiva e 
menor preço.
7.6.8. O  Pregoeiro 
Administração nas si 
encerramento da etap 
inabilitado, no exame
7.6.9. Caso haja emp 
realizem lances verba 
se aplique nenhuma
7.6.10. Declarada en 
das propostas, o pr< 
conform idade entre

erificadas no mmimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem 
cará as melhores propostas, até o  máximo de 03 (três), para que seus representantes 
rrbais. quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais 
>révia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em 

u ufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da l.ei Com plementar 
goeiro de \e rá  consultar o Portal da Transparência do TCM - T ribunal de Contas dos 
Municipal próprio de informações e buscas, para verificar se o  somatório dos valores 
or ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de RS 3.600.ÜOO.OO (très
I reais), previsto no artigo 3o, inciso II. da Lei Com plementar n‘ 123. de 2006. ou o 
que trata o  artigo 3o. § 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no

resa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, 
o fiatório  dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o  mês anterior ao da 

ção. extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20%  (vinte por 
igo 3 o. §§ 9°-A e 12. da Lei Com plementar n° 123. de 2006.
corrcncia de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o  Pregoeiro 
ição do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o. §§ 9o. 9°-A. 
em entar n° 123. de 2006. com a consequente recusa do lance de desempate, sem 
incidentes. T C li, Ac. n. 1.793/2011 -  Plenário).

S: Fm seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão 
a  sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, o tedecendo às seguintes

ividará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
do autor da proposta de preços classificada de maior preço e os demais, em ordem 

Mo caso de empate de valor entre propostas de preços será realizado imediatamente 
ordem de lance entre os licitantes empatados, 

os lances cujos valores forem inferiores ao  último lance que tenha sido anteriormente

vali 
per >d

riicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de: 
o  mínimu de valor entre os lances verbais a serem realizados:

o máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal: 
lance realizado cm desacordo com as determinações em anadas do Pregoeiro na forma 
anterior.
de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de 

zo  determ inado pelo Pregoeiro na forma da alinea ub" do subitem 7.6.3.
apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara exclusão do 

DSteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito 
da etapa competitiva.

is se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a 
rdenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de

n

p< le rá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a 
;ações em que não se realizem lances verbais, ou reali/ando-se. depois de declarado o 
competitiva se a oferta nâo for aceitá\el. ou se o  licitante classificado for considerado 
e oferta subsequente.

te nas propostas de preços escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se 
,  o  desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do pregüo. caso não 

contida na Lei I23 '2006 e 147/2014 e suas alterações 
rrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final 
oeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
proposta/oferta de m enor preço e o valor estimado para a contratação constante

ira
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Ü M & í j

em

p< Jcrá

■ :

planilha anexa ao Tem 
licitude de preços dive
7.6.10.1. N âo havend 
principal, ou. diante 
colocado.
7.6.10.2. Se a mesma 
ocorrer pelo preço da
7.6.11. Caso a M E o 
proposta inferior àque 
remanescentes, que p( 
superior ao melhor re
7.6.12. No caso de 
até 5% (cinco por cen 
aquela que primeiro 
proposta às demais M 
exemplo do exposto n<
7.6.13. Se a primeira 
será ela considerada 
habilitação da referid 
edital.
7.6.13.1. N âo serão 
7.6.12, se  a primeira 
se os lotes forem exc 
Pregoeiro procederá 
verificação do atendi
7.6.14. Nào ocorrendc 
lerm os deste Edital, e 
os docum entos de hah 
fixadas neste edital.
7.6.15. Tratando-se 
exequibilidade de sua
7.6.16. Ocorrendo a 
licitante primeiro cia
7.6.17. Declarada 
das propostas dc pro 
quanto à conformidac 
das cotações de preço
7.6.18. O Pregoeiro 
para que seja obtida 
caso não comprovada
7.6.19. O  lance 
ofertados, sujeitando-
7.6.20. O s licitantes 
desclassificados, não
7.6.21. Considerar- 
valor 7,ero. incompati
7.6.22. Nào serão a< 
contratação, constam
7.6.22.1. Serão cons 
inferiores à média 
eiaboração e emissão

de Referência, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a  verificação da 
os para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito, 
vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

ripresa vencer a cota reservada e  a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ta principal, caso este tenha sido m enor do que o  obtido na cota reservada.
EPP mais bem classificada, convocada nos term os do item anterior, nào apresente 
inicialmente vencedora, serão convocadas, pela ordem de classificação as ME ou EPP 

ventura se enquadrem na hipótese de lance final com preço até 5% (cinco por cento) 
; trado. para apresentar nova proposta na forma do citado item.
valência de valores apresentados pelas ME ou F.PP. que tiveram lance final com preço 
) superior ao melhor registrado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

á apresentar a nova proposta, contudo, só será dada oportunidade de apresentar nova 
ou EPP com preços equivalentes, no caso de desistência da contemplada no sorteio, a 

item anterior.
assificada for uma ME ou EPP. conforme o  art. 3o da Lei Complementar N°. 123/06. 
ncedora e o  Pregoeiro procederá á abertura do envelope contendo os documentos dc 
licitante para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste

s ficado 
ene rradt

licados os procedimentos de benefícios à ME e EPP relativos aos subitens 7.6.10 à 
issificada for uma ME ou EPP, conforme o art. 3° da Lei Com plementar N°. 123/06. ou 
ísívos para ME e EPP. sendo então a primeira classificada considerada vencedora e o 
abertura do envelope contendo os docum entos de habilitação da referida licitante para 

to das condições dc habilitação fixadas neste edital.
apresentação dc propostas menores que a da primeira classificada nào ME ou EPP. nos
i será considerada vencedora e o Pregoeiro procederá á abertura do envelope contendo 

itação da referida licitante para verificação do atendimento das condições de habilitação

preço inexequível o  Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a 
roposta de preços, em prazo a  ser fixado, sob pena de desclassificação, 
pótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do 

“sob condição'', considerando o  disposto no subitem anterior.
!a a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final 

os. o  Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
entre a proposta/oferta dc menor preço c o  valor estimado para a contratação constante 

anexadas aos autos, decidindo motivadamente a respeito.
xlerá, também “sob condição*', negociar diretamente com o classificado subsequente 
tílhor o tena que a sua proposta anteriorm ente oferecida a fim de conseguir menor preço, 

exequibilidade do licitante anteriormente classificado, 
depois de proferido será irretratável, nào podendo haver desistência dos lances 

o  licitante desistente às penalidades constantes deste edital, 
apresentarem preços excessivos ou m anifestamente inexequíveis serão considerados 

adm itindo complementação posterior.
o  preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos irrisórios ou de 
is com os preços de mercado, acrescidos dos respeciivos encargos, 

udicadas propostas de preços com preços superiores aos valores estimados para a 
das cotações de preços anexadas aos autos do processo.

erados com patíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
les apurados pelo Setor de Cotações do M unicípio de Banabuiú/CE. responsável pel 

a  referida planilha, assim também, dirimidas as ev entuais dúvidas que possam surgir.

verl

l:.

-SC

da ue
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7.6.23. Caso o preço 
convocação de todos o
7.7. HABILITAÇÃO 
Pregoeiro anunciará a 
apresentou (aram) í 
determinadas no item
7.7.1. Os licitantes ( 
(Docum entos de Hab 
irregularidades, serão 
previstos na Lei 123/2
7.7.2. Constatado o 
sendo-lhe adjudicado 
dem ais licitantes.
7.7.3. Havendo algu 
pequeno porte poderá 
igual período a critéri 
obedecido o  exigido
7.7.4. Quando todos 
Administração poderJ 
docum entação ou de
7.7.5. ()  Pregoeiro ter 
etapa competitiva de
7.8. RECURSOS: So 
qualquer licitante 
em ata da síntese das 
demais licitantes desc 
dias úteis (que começ 
autos.
7.8.1. O recurso será 
poderá reconsiderar 
devidamente informa« 
contado do reccbimen
7.8.2. Não serão 
habilitado legalmente
7.8.3. Não será con 
justificada a intenção
7.8.4. O recurso cont 
Lei N°. 8.666/93.
7.8.5. A falta de mai 
importará a preclusãc d 
vencedor.
7.8.6. O  acolhimento
7.8.7. Decidido o 
homologarão e proce<
7.8.8. A intimação do 
em sede recursal se 
M unicípio de Banabu i
7.8.9. Os autos do p; 
Pregoeiro do Muni< 
PRESENCIAL N
7.9. ENCERRAMEN 
os licitantes credenci

ferente ao preço final seja com posto de preços unitários, deverá o  Pregoeiro, antes da 
licitantes, solicitado o  vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final.
DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitavel, a 
ibertura do envelope referente aos "Docum entos de Fjabilitação*' do(s) lic itan tes) que 
) melhor (es) proposta(s), para confirmação das: suas condições habilitatórias.

í  deixarem de apresentar quaisquer dos docum entos exigidos no Envelope Nc 02 
itação), ou os apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
onsiderados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto os casos 
06 e Lei 147/2014 e suas alterações.
rndimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado VENCEDOR, 
objeto da licitação, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos

restrição na com provação da regularidade fiscal, a microempresa ou em presa de 
•equerer a suspensão da sessão pelo o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
da administração, para regularização dos docum entos relativos ã regularidade fiscal, 
Lei.

os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
fixar aos licitantes o  prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, 
a prerrogativa de decidir se o exame dos docum entos de habilitação se dará ao final da 
da item ou ao final do  julgam ento de todos os itens.
ente no final da sessão, depois de declarado <Hs) licitante(s) vencedoites) do certame, 
á manifestar, imediata e motivadamente. a intenção de interpor recurso, com registro 

uas razões, facultando-lhe jun tar memoriais no prazo de 03 (très) dias úteis, ficando os 
logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (três) 

■á a correr do termino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata do>

a

a d n  ti

irigido a Secretaria Municipal de lnfraestrutura. por intermédio do Pregoeiro, o qual 
decisão no prazo de 30 (Trinta) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

. devendo, neste caso. a decisão ser proferida dentro do prazo de 30 (Trinta) dias úteis, 
do recurso pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura.

idos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
m  não identificado no processo para responder pelo licitante.
jtlido prazo para recursos sobre assuntos meram ente protelatórios ou quando não 
e interpor o  recurso pelo licitante.
decisão do Pregoeiro ierá efeito suspensivo, conforme disposto no § 2° do an . 109 da

festaçào imediata e motivada do licitante cm recorrer, ao final da sessão do Pregão,
o direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante

re írso
e recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento

c constatada a regularidade dos atos procedimentais, as Secretarias Municipais 
rá a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s). para determ inar a contratação; 
atos decisorios da Administração — Pregoeiro ou Secretário Municipal de Municipal—  

feita mediante publicação mediante afixação do ato resumido no fianelõgrafo do 
/CE. conforme disposto na I ei Municipal.

>cesso adm inistrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala do 
pio de Banabuiú/CE. caso não seja contrário às particularidades do PR E G Ã O  

.0 4 .1 6 .0 2 -SR P . V  '  -j
O DA SESSÃO: Da sessão do pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará) i 
os. as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a analise da tf

118.
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n
•h'
ira

que

docum entação exigida 
assinada, ao final, pcl 
quando do encerrame
7 .9 .!. Ao final da se 
inferior ao previsto 
declarado vencedor d< 
encaminhado: 
a) À  Secretaria Munic 
7.9.2. A proposta de 
proporcional, para 
não tom á-los inexequi
7.10. SUSPENSÃO D
7.10.1. O  Pregoeiro é 
constar esta decisão n
7.10.2. O  Pregoeiro 
documentos, solicitar 
subsídios para as suas
7.11. INDICAÇÃO 
licitante que. tendo a 
objeto do certam e a 
instrumento e do Tem  
7.11.1. Não serão con
7.12. Ao final da sess 
ordem de classifkaç 
tem ios do inciso II do

para habilitação c os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
Pregoeiro c sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes 
dos trabalhos.

caso nâo haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
a aquisição dos produtos, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante 

certame c encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será

>al de Infraestrutura. para fins de análise e providências cabíveis: 
preços adequada ao preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma 
s preços dos itens estejam com patíveis com a média de preços de mercado, de forma a 
is e deverá ser apresentada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
SESSÃO

seultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado, fazendo 
dos trabalhos.

xlerá, para analisar as propostas de preços, os docum entos de habilitação e outros 
areceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim dc obter melhores 
ccisões.

VENCEDOR: No julgam ento das propostas/ofertas será declarado VENCEDOR o 
t< idido a todas as exigências deste edital, apresentar M ENOR PREÇO G LOBAL, cujo 

será adjudicado, após aprovação técnica das amostras atendidas as exigências deste 
de Referência, 

deradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
. encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva 
a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, tudo conforme os 

in. 11 do Decreto Municipal N°. 003/2017.

ata

n

8. DA(S) DO TAÇÃff(Õ EíS) ORÇAM F.NTARlA(S)
8.1. As despesas decclrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos cfnsignados no respectivo Orçam ento M unicipal, inerentes ã Secretana contratante.

9. CO NSULTAS, R fSpO STA S« ADITAM ENTO , DILIG ÊN CIAS, REVOGAÇÃO L ANULAÇÃO
9.1. Ate 02 (dois) d i s  úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pCSSOfl f iá c a  OU 
jurídica poderá solicil r esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.
9.1.1. Decairá do d in  to de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que 

■azo fixado no subitem 9.1. hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, 
eitn tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório

não o fizer dentro do 
9.1.2. A impugnação

9.2.4. O pedido, com 
9 3 . A resposta do 
mediante afixação t 
aditam ento a  estas in

até o  trânsito em julgi lo da decisão a ela pertinente.
9.2. Somente serão a citas solicitações dc esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada cm m ç u in a  datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos:
9.2.1. O endereçamenjp ao Pregoeiro do M unicípio de Banabuiú/CE;

precisa e completa do autor e seu representante legal (acom panhado dos documentos 
comprobatórios). cor ;ndo o nome, prenome. estado civil, profissão, domicilio, número do docum ento de 
identificação, devidai ente datada, assinada e protocolada junto  ao Pregoeiro do M unicípio de Banabuiú/CE, 
dentro do  prazo edita cio:
9.2.3. O  fato e o fiind mento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

uas especificações:
lunicípio de Banabuiú/CE, será disponibilizada a todos os interessados publicação 

ato resumido no flanelógrafo, conforme disposto na Lei Municipal, e constituirá 
ruções.

9.4. O aditam ento prí alecerá sempre em relação ao que for aditado.

if
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9.5. Acolhida a petiçãv 
edital será designada 
não afetar a formulaçã
9.5.1. Qualquer moditi 
quando, inquestionave
9.6. DILIGÊNCIA: 
poderá promover 
sejam sanadas falhas 
posterior de document 
prazo para a resposta.
9.6.1. O s licitantes nc 
determ inado pelo Preg
9.7. REVOGAÇÃO 
interesse público, no

diii;

de impugnaçào contra o ato convocatório que importe em m odificação dos termos do 
i# v a  data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

das Propostas de Preços.
ação neste edital será divulgada peia mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
nente. a alteração nào afetar a formulação das proposta^ de preços.
i  qualquer fase do procedimento licitatório, o  Pregoeiro ou a autoridade superior, 
jncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
rmais de docum entação que complementem a  instrução do processo, vedada a inclusão 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o

ificados para prestar quaisquer esclarecim entos adicionais deverão fazé-lo no prazo 
eiro. sob pena de desciassí ficação/inabil i tação.

F ,J\NU LA ÇÃ O: O M unicípio de Banabuiú/CE poderá revogar a licitação por razòes de 
ou em parte ou anuiar esta licitação por ilegalidade, em qualquer etapa do processo.tc lo

IZ.'
d cor

>es

pi z

rc 
lia: k

10. DA FO R M A  LI j
10.1. As obrigações 
de registro de preço 
Infraestrutura. c o(s)
Lei N°. 8.666/93, da L 
147/2014e suas altera
10.1.1. Integra o  prese
10.1.2. Os licitantes a 
às disposições elencad s
10.2. Homologada a 
vencedor para assinat 
entre as panes, pelo
10.2.1. O  licitante v 
subscrever a ata de 
solicitado peio liei 
Munie ipio de Banabu
10.2.2. A recusa injus 
de Preços, no prazo e 
como, as penalidades 
10.23. Se o  licitante 
Administração Munie 
propostas, para neg* 
público e respeitados 
autos.
10.2.4. O(s) contrato< 
da autorização de con 
1 0 3 . Incumbirá à Ad 
de aviso dos órgãos p 
aditivos.
10.4, A ata dc regi 
Municipal N°. 003/20
10.5, A ata de rcgis 
pelo prazo de 12 (DO
10.6. A  ata de registr* 
ao menos nas quanti 
obedecida a legislaçã 
igualdade de condiçõi

A O  DA ATA DE REGISTRO l>E PREÇOS
rrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ata 
subscrita pelo M unicípio de Banabuiú/CE. através da Secretaria Municipal de 

itante(s) vencedor(es). que observará os termos do Decreto Municipal N*'. 003/2017. da
i N®. 10.520 02. deste edital e demais normas pertinentes, bem como da Lei 123/2006 e 

e Acordão n° 2957/2011, TC 017.752/2011-6 de 09/11/2011. 
te instrumento o m odelo da ata dc registro de preços a ser celebrada, 
m das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer 

na ata de registro de preços, 
itação pela autoridade competente, ao M unicípio de Banabuiú/CE convocará o licitante 
ra da Ata dc Registro de Preços, que firmará o  com prom isso para futura contratação 

o  previsto, nos termos do m odelo que integra este F.dital. 
cedor terá o  prazo de 30 (Trinta) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
istro de preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

vencedor durante o  seu transcurso e desde que ocorra justo  motivo aceito pelo 
/CE.
ficada ou a carência de ju sto  motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro 
abelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidade.*, previstas neste hdital. bem 
revistas na Lei 12.846/2013.
encedor nào assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido é facultado ã 

convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação tina! das 
com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 

>s valores estimados para a contratação prevista nas cotações de preços anexadas aos

>al
»oc ir

decorrentets) da ata de registro de preços será(ão) fo rm alizadas) com o recebimento 
ra e da nota de empenho pela detentora.
inistração providenciar a publicação do extrato da ata de registro dc preços nos quadros 
>licos municipais. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos

o  de preços só podera ser alterada em conform idade com o disposto no Decreto

-•irv preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura c vigerá 
E) M ESES, improrrogáveis.
de preços nào obriga o M unicípio dc Banabuiú/CE a firm ar qualquer contratação, nein 

estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s), 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência dc fornecimento, em|

iides

NAÔ
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10.7. O direito de pre 
quando o  M unicípio d 
legalmente permitido, 
registrado.
10.8. O  preyo registra< 
Banabuiú/CE e ficarão
10.9. O M unicípio de 
poderá rever os preço 
mercado ou de fato qu 
10.9.1. O M unicípio ( 
preço de mercado,
10.10. Antes de receb 
liberado do comprom 
comprovantes, que nãi 
ao preço registrado.
10.11. Em qualquer 
mercado. mantendo-s< 
fornecedor e aquele vi
10.12. Para efeito d 
inferiores à média daq
10.13. Não havendo 
convocar os demais 
condições do l° c o lo a
10.14. Desde que dev 
ser utilizada por qualc 
certame licitalório, m< 
10.14.1.0  quantitariv 
quintuplo do quantita 
órgãos participantes, i

-êneia de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro. 
Banabuiú/CE optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 

}ue não a ata de registro de preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao

e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do M unicípio de 
à disposição durante a vigência da ata de registro de preços.
ianabuiú/CE monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e 

registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
eleve os custos dos bens regisirados.
Banabuiú/CE convocará o fornecedor para negociar o  preço registrado e adequá-lo ao 
re que verificar que o  preço registrado estiver acim a do preço de mercado, 
o  pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o  fornecedor poderá ser 

►so assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 
pode cum prir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-sc superior 
fato superveniente

pótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
a diferença percentual apurada entre o  valor originalmente constante da proposta do 
ente no mercado à época do registro -  equação econòmico-tlnanceira. 
definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
eles apurados pelo M unicípio de Banabuiú/CE para determinado item 
ito nas negociações com o primeiro colocado, o M unicípio de Banabuiú/CE poderá 

HTtecedores classificados para formalizarem o registro de seus preços, nas mesmas
o ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
amente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência poderá 
er órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do 
iante anuência do órgão gerenciador.
decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
vo  de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
dependente do número de órgãos não participantes que aderirem

sen

l l .O A  L M R L G A  I >S BENS U C iT A D O S
11.1. DAS ORDENS )E COM PRA: O  fornecimento dos produtos se dará mediante expedição de ordem de
compra, por pane da .^dministraçào ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos 

gistro de preços (entrega imediata) ou apenas pane deles (execução fracionada). de 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da

do objeto da ata de 
acordo com a conveÜència e 
Secretaria contratante
11.1.1. A ordem de c mpra emitida conterá os produios pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao benefick io do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número dc 
telefone, ou ainda re ietida via e-mail ao  seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de 
fornecedores ou da pr >ria ata de registro de preços.
11.1.2. Observadas asfieterm inaçòes e orientações constantes da ordem dc compra, o  fornecedor deverá fazer 

no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o  atesto
declarando a entrega tlis  bens.
1 1 .1 3 .0  aceite dos p 3dutos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
de quantidade, qualid ic ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues.
11.1.4. Poderão ser f in a d o s  contratos decorrentes da ata de registro de preços, que serão tratados de forma 
autônoma e se subme ;rào igualmente a todas as disposições constantes da Lei N°. 8 .666'93: inclusive quanto 
às prorrogações, alter: ;ões e rescisões.

OCAL DE ENTREGA: O s produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo 
ontar do recebimento da Ordem De Compra pela administração, no local definido pel

11.2. DO PRAZO E 
de 30 (trinta) dias, a
Secretaria Municipal untratante.
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y

11.2.1. Para os produl 
de Banabuiú/CF..
11.2.1.1. As inform 
Secretaria contratante.
11.2.3. N o caso de co 
neste edital e na prop 
prazo máximo de 05 
cabíveis, na forma da 
M.2.4. As prorrogaç 
conveniência atestado
11.3. Os produtos liei 
de referência, nos ane 
normas vigentes, ass 
quaisquer ônus de 
extrajudiciais, sejam 
fornecimento que lhes
a) A reparar, corrigir, 
em que se verificarem
b) Responsabilizar-se 
culpa ou dolo na exee 
ou o acompanhament
c) Indicar preposto. 
providencias que 
superiores em tempo
d) A entrega dos ma 
Secretaria contratante
11.4. A execução do 
Secretaria contratante 
GERENTE DE CON
11.4.1. O  gerente de 
haja necessidade por

objetos deste certame, deverá ser emitida fatura c nota Fiscal em nome do M unicípio

aç »es necessárias para em issão da famra e nota fiscal deverão ser requeridas ju n ta  a

;tatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas 
sta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 

(( inco) Dias adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
i e deste instrumento.
s de prazo serào concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 

►elo M unicípio de Banabuiú/CE.
deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no termo 

s desse instrumento e disposições constantes dc sua proposta de preços, bem ainda às 
lindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 

federal, estadual e municipal, bem como. quaisquer encargos judiciais ou 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e  comerciais resultantes da execução do 
ejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
em over ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o  objeto do fornecimento 
ícios. defeitos ou incorreções:

pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
çâo do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

órgão interessado:
ho pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
ssarem a competência do representante do fornecedor deverão ser com unicadas a seus 

para a adoção das medidas convenientes, 
riais deve se efetuar dc forma a não com prom eter o funcionamento dos serv iços da

dos
os

ígcm

nelo
aí

ultra a
bil

contrato será acompanhada e fiscalizada por Servidor especialmente designado pela 
de acordo com o estabelecido no aru 67 da Lei N°. 8.666/93. doravante denominada 
*ATC).
m trato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadam enie, caso 

da Secretaria Municipal contratante.rte

1 2 .1 )0  PREÇO . DO »AGAM ENTO,REAJUSTE fc* REEQUILÍBRIO
12.1. PREÇOS: O s pi ços ofertados devem ser apresentados com a incidência de rodos os tributos, encargos 

ários. fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, castos e 
iíveís que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem

trabalhistas, previden 
demais despesas prev 
de lucro.
12.2. PAGAMENTO 
ordens de compras/ai 
notas fiscais/faturas <

O  pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as 
:orizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as 
avidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, 

estaduais c m unicipai1 do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
12.2.1. O  pagamento jrrá efetuado em até 30  (trinta) dias após o encam inham ento da docum entação tratada no 
subitem 12.2, observ ias as disposições editalícias. através de crédito na conta bancária do fornecedor ou 
através de cheque noi ::a l.
12.3. REAJUSTE: O valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses dc sua assinatu i, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
12.4. REEQU1LÍBR1 > ECONÒMICO-F1NANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de :onsequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso dc for i maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. pode l mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelet da a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e aj 
retribuição da Admi istração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do
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equilíbrio económico- 
consolidada.

lanceiro inicial do contrato, na forma do art 65. II. “d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e

por

rat

13. D
13.1. O licitante que 
registro dc preços ou 
certame, ensejar o  retj 
fraudar na execução 
impedido de licitar e 
M unicípio dc Banabui 
e das dem ais cotninaçt 
L  M ulta de 20%  (vint
a) Recusar em cclcbrai 
convocado;
b) Apresentar docume
c) Não manter a propoi
d) Fraudar nn execuçã
e) Com portar-se de
II. Multa moratória 
contratual solicitado, 
fornecedores ou da 
caso seja inferior a 30
III. Multa moratória i 
(trinta) dias no forneci
13.2. Na hipótese de 
fom ec i mento/entrega 
mais grave, ou descun 
na ata de registro de 
subitens anteriores, se 
consolidada, e na Lei 1
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um 
global máximo da ata 
13 J .  O valor da multa 
da notificação ou deci 
13J.1 . Sc o valor da n 
o licitante fizer jus. 
13J .2 . Eni caso de 
adm inistrativam ente c 
fiscal, com os encargo 
13.4. O fornecedor ber
13.4.1. D escum priras
13.4.2. Nâo retirar a 
Administração, sem ju  ti
13.4.3. Não aceitar re 
mercado:
13.4.4. Tiver presente 
13.5. PROCEDIME> 
administrativo, assegu 
13.5.1. No processo 
garantidos os seguinte

nvocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ala de 
rmo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
damento da execução do fornecimento, nào m antiver a proposta ou lance, falhar ou 

fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude fiscal, ficará 
;ontratar com o M unicípio de Banabuiú/CE e será descredenciado no Cadastro do 
/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. sem prejuízo de aplicação das seguintes multas 
s legais:

r  cento) sobre o valor da contratação no caso dc:
ata dc registro de preços ou o  termo de contrato dela decorrente quando regularmente

ação falsa exigida para o  certame; 
a ou lance: 
do contrato; 
o inidôneo;

0.3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
jntados do recebimento da ordem de com pra no endereço constante do cadastro de 
e registro de preços, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o  valor da compra, 

trinta) dias. no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
20%  (vinte por cento) sobre o  valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 

íento do bem requisitado:
ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 

rimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definida-N neste instrumento.
no contrato ou em outros docum entos que o  complementem, não abrangidas nos 

o aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666 93, alterada e 
10.520/02. as seguintes penas:

o
3S

:ços.

o r cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
do  contrato, conforme o  caso;

plicada deverá scr recolhido ao tesouro municipal no prazo dc 30 (Trinta) dias a contar
o do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM .
ílta  não for pago. ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que

ícxisténeia ou insuficiência de crédito do licitante, o  valor devido será cobrado 
inscrito como dívida ativa do m unicípio e cobrado m ediante processo de execução 

correspondentes.
íficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando: 
ondições da ata de registro de preços e/ou contraio;
espectiva nota de em penho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

ficativa aceitável;
o seu preço registrado, na hipótese de este se tom ar superior àqueles praticados noizir

-azões de interesse público.
IO  .ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular proccsso 
ida a ampla defesa e o contraditório, 

aplicação de penalidades é assegurado o  direito ao contraditório e à ampla defesa,/ 
prazos de detésa:
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O,

a) 30 (Trinta) dias út< 
preço:
b) 10 (dez) dias corricf>s 
e descredeuciamento 
anos.
13.5.2. Para todo ato 
Pública ou erário dev 
durante os procedimei 
ou presidente ã Pro< 
adjudicação serão co

s  para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do registro do

para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o M unicípio de Banabuiú/CF 
Cadastro de Fornecedores do M unicípio de Banabuiú/CF pelo prazo de até 05 (cinco)

3

nconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuizo a Administração 
inaugurar um procedimento adm inistrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos 

os licitatõrios serão comunicados oficialm ente c. devidamente instruído, pelo pregoeiro 
radoria Geral do M unicípio para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a 

n  micados pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

14. DISPOSIÇÕES < ERAIS
14.1. As normas que 
entre os interessados 
funcionamento da A diiinistraçâo.
14.2. Os casos omisse 
Infraestrutura, em outi
14.3. O  não atendimer 
que sejam possíveis a 
sessão pública deste P
14.4. A adjudicação e

isciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
atendidos o  interesse público, sem com prometimento da segurança e do regular

poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Secretaria Municipal de 
caso.

o de exigências formais não essenciais não importará no afastam ento do licitante, desde 
iferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
:güo.
homologação do resultado desta licitação não implicará direito A contratação.

14.5. A formalização ata de registro de preços tiào gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas 
mera expcctativa de c« itratação.
14.6. A formalização da ata de registro de preços so gera ao beneficiário do registre* a obrigação de 
fornecim ento quando < tpedida a competente ordem de compra ou celebrado o competente termo de contrato.
14.7. Nenhuma inden ação será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente efita l, nem em  relação às expectativas de contratações dela decorrcn to .
14.8. A Administração 
objeto dessa licitação.
14.9. A  homologaçi 
Infraestrutura.
14.10. Na contagem d s prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o  dia de inicio de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, c servando-se que só se iniciam e vencem prazos cm dia de expediente nonnal no
M unicípio de Banabui 
14.11. Na hipótese de 
do certam e na data pn

/CE, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
ão haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
 ̂ista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro) horas a contar da

respectiva data. salvo i ediante publicação em jornal de grande circulação.
14.12. Para dirimir, n 
Com arca de Banabuiú

disponibilizará meios de divulgação e nrnplo acesso aos preços praticados no registro 

do presente procedimento será de com petência da Secretaria Municipal de

esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o  Foro da
:e .

14.13. Quaisquer inforiiações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas junto  ao Pregoeiro do Município 
de Banabuiú/CE cm si i sede localizada na Rua Queiroz Pessoa. 435. Centro. Banabuiú/CE, das 08h00min às 
I2h00min ou pelo sit > eletrônico do Tribunal dc Contas dos M unicípios do Estado do Ceará (TCM/CE): 
wvwv.tcm.cc.gpv.br.
14.14, Todas as non ís  inerentes às contratações do objeto deste certame, discrim inadas no termo de 
referencia deste edital deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas 
propostas de preços.

Banabuiú/CF, 27 de abril de 2018.

' ^ S
ACEDO M ENDES  

do M unicípio de Banabuiú
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